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quidadas, pagando-se aos seus herdeiros as quantias
que lhes couberem em razão de não mais figurarem na
sociedade.

Assim, ainda que não sejam exatamente idênticas
as partes de ambas as ações, ocorrem os efeitos da
litispendência, pois o objetivo do instituto é evitar a
reprodução da mesma pretensão, ou seja, evitar o bis in
idem, que geraria insegurança jurídica.

A respeito do tema, esclarece Cândido Rangel
Dinamarco:

A chamada teoria dos três eadem (mesmas partes, mesma
causa petendi, mesmo petitum), conquanto muito prestigiosa
e realmente útil, não é suficiente em si mesma para delimitar
com precisão o âmbito de incidência do impedimento cau-
sado pela litispendência. Considerando o objetivo do institu-
to (evitar o bis in idem), o que importa é evitar dois proces-
sos instaurados com o fim de produzir o mesmo resultado
prático. Por isso, impõe-se a extinção do segundo processo
sempre que o mesmo resultado seja postulado pelos mesmos
sujeitos, ainda que em posições invertidas (p. ex., pedido de
declaração de nulidade de um só contrato, formulado por
um dos dois contratantes, e depois um pedido de declaração
de validade do mesmo contrato, deduzido pelo mesmo
adversário) (Instituições de direito processual civil, 6. ed. São
Paulo: Malheiros Editores, 2009, v. 2, p. 64).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
também é do mesmo entendimento:

A identidade de demandas que caracteriza a litispendência é
a identidade jurídica, quando, idênticos os pedidos, visam
ambos o mesmo efeito jurídico (STJ, 1ª Seção, MS 1.163-
DF-AgRg, Rel. Min. José de Jesus Filho, j. em 18.12.91,
negaram provimento, v.u. DJU de 9.3.92, p. 2.528)
(NEGRÃO, Theotonio; GOUVÊA, José Roberto F. Código de
Processo Civil e legislação processual em vigor. 41. ed. São
Paulo: Saraiva, 2009, p. 462).

A circunstância de ações possuírem ritos diversos - no caso,
as ações cautelar e mandamental -, por si sós, não afasta a
litispendência, que se configura, na realidade, com a ocor-
rência de identidade jurídica dos pedidos deduzidos (STJ - 2ª
T. - REsp 119.314 - Rel. Min. João Otávio - j. em 16.11.04
- negaram provimento, v.u. - DJU de 1º.02.05, p. 459).

Assim, como a citação na ação de liquidação de
cotas do sócio falecido (Processo nº 0024.05.864445-
1) se deu antes do ajuizamento da ação de liquidação
parcial de sociedade pelos agravados, tanto que a sua
contestação na primeira ação se deu em 10.03.2006,
10 dias antes da propositura da segunda ação, deve esta
ser extinta, como efeito da litispendência.

Diante disso, rejeito a preliminar e dou provimento
ao recurso para julgar extinto, por litispendência, o
Processo nº 0024.06.031110-7, nos termos do art. 267,
V, do Código de Processo Civil.

Condeno os agravados a pagarem as custas
processuais e os honorários advocatícios de R$ 930,00
aos agravados, que contestaram a ação.

Condeno ainda os agravados a pagarem as custas
recursais.

DES. ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
- De acordo.

DES. PEREIRA DA SILVA - De acordo.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO.

. . .

Sentença - Cumprimento - Impugnação -
Ministério Público - Ausência de intimação -
Arguição de nulidade - Momento inoportuno -

Preclusão - Art. 249, § 2º, do CPC - Aplicação -
Exceção de execução - Não ocorrência

Ementa: Fase de cumprimento de sentença.
Impugnação. Arguição de nulidade por ausência de inti-
mação do Ministério Público. Momento inoportuno.
Preclusão. Aplicação do art. 249, § 2º, do CPC. Excesso
de execução que não se verifica. Agravo improvido.

- As nulidades devem ser alegadas na primeira oportu-
nidade que couber às partes se manifestarem, sob pena
de preclusão.

- Conforme preceitua o art. 249, § 2º, do CPC, a nuli-
dade não será pronunciada quando o mérito puder ser
decidido a favor da parte a quem aproveite a decla-
ração da nulidade.

- Não é permitida a rediscussão de temas definidos no
processo de conhecimento, nos estreitos parâmetros da
impugnação ao cumprimento de sentença, até porque
isso infringe a chamada coisa julgada que se consumou
com livre trânsito da sentença que criou título executivo.

Agravo improvido.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..9999..003344771166-33//000022 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: CCCCCCSS CCaaddaassttrroo,, CCrrééddiittoo,,
CCoobbrraannççaa ee SSeerrvviiççooss LLttddaa.. - AAggrraavvaaddoo:: HHeellvvéécciioo OOlliivveeiirraa
CCooiimmbbrraa eemm ccaauussaa pprróópprriiaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. FFRRAANNCCIISSCCOO
KKUUPPIIDDLLOOWWSSKKII 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
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porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2009. -
Francisco Kupidlowski - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Pressupostos
presentes. Conheço do recurso.

Contra uma decisão que, na Comarca de Belo
Horizonte, 10ª Vara Cível, rejeitou a impugnação ao
cumprimento de sentença apresentada pela recorrente,
não se conforma a impugnante - devedora - CCCS
Cadastro, Crédito, Cobrança e Serviços Ltda., alegando
nulidade dos atos processuais a partir de 06.12.2003,
data em que a autora teve sua falência decretada, de
modo que se tornaram obrigatórias as intimações do
síndico da massa falida e do Ministério Público, e, exces-
so de execução, ao argumento de que o valor fixado a
título de honorários pela Relatora da apelação foi de R$
2.000,00 (dois mil reais), sendo que o agravado execu-
ta uma suposta condenação no suporte de R$
20.000,00 (vinte mil reais).

Analisando os autos, verifico que a impugnação ao
cumprimento de sentença não pode ser considerada
“palco Judiciário” para a reabertura de discussão em
torno de um título judicial, mesmo porque isso somente
seria possível através de uma ação rescisória de sen-
tença.

Dessa forma, entendo que restou precluso o direi-
to da agravante de insurgir-se contra a ausência de inti-
mação do Ministério Público, visto que, ato passível de
nulidade, deveria ter sido arguido na primeira oportu-
nidade, e não anos depois da sua ocorrência.

Ademais, conforme dispõe o art. 245 do Código
de Processo Civil, a nulidade dos atos processuais deve
ser alegada na primeira oportunidade em que couber à
parte falar nos autos, sob pena de preclusão.

Sobre a questão, vale citar os seguintes julgados:

Agravo. Sentença. Intimação de parte. Irregularidade.
Manifestação posterior. Silêncio. Preclusão. Consectário lógi-
co. Não se admite, porque preclusa, arguição de nulidade
erigida pela parte que, mesmo após manifestar-se nos autos
em data posterior à prática do ato reputado irregular, que-
dou-se silente a esse respeito. Inteligência do art. 245, do
CPC (AC nº 2.0000.00.473730-4/000 - Relator: Saldanha
da Fonseca - DJ de 18.12.2004).

E mais,

Processo civil. Agravo regimental. Recurso especial.
Intimação. Erro na autuação. Preclusão.
1. As nulidades devem ser alegadas na primeira oportu-
nidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de
preclusão (art. 245 do CPC).

2. Agravo regimental improvido (STJ - AgRg no REsp
361.319/SC - Rel.ª Ministra Eliana Calmon - Segunda
Turma - j. em 09.11.2004 - DJ de 13.12.2004, p. 275).

Assim, tendo em vista que a agravante não alegou
a nulidade por ausência de intimação do Ministério
Público quando teve ciência da decretação de falência
da sociedade autora, por certo se aplica, no caso dos
autos, o instituto da preclusão, dada a ausência de ale-
gação no momento oportuno.

Outrossim, conforme bem asseverado pelo
Julgador singular, a ausência de intimação do Ministério
Público e do síndico da massa falida, enquanto se aguar-
dava o julgamento da apelação, não ensejou nenhum
prejuízo ao autor, visto que o pedido inicial fora julgado
procedente.

Ora, conforme preceitua o art. 249, § 2º, do CPC,
a nulidade não será pronunciada quando o mérito puder
ser decidido a favor da parte a quem aproveite a decla-
ração da nulidade, de modo que não merece reforma a
decisão hostilizada.

Noutro giro, quanto à alegação de excesso de exe-
cução, diante da divergência acerca do valor dos hono-
rários sucumbenciais, também não merece reparo a
decisão vergastada, já que os honorários advocatícios
foram por mim fixados, na condição de Revisor, no pata-
mar de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), sendo que o
Vogal acompanhou tal voto, valendo a transcrição do
dispositivo:

Com tais considerações, dou provimento ao recurso de
apelação para reformar a sentença e julgar procedente o
pedido exordial, declarando a nulidade da cambial emitida
pela apelante por inexigível.
Condeno a apelada ao pagamento das custas processuais,
inclusive as recursais, além da verba honorária da parte
adversa, que fixo em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), ex vi do
disposto no parágrafo 4º do art. 20 do CPC (f. 404-TJ).

Desse modo, o único valor dos honorários exis-
tentes no acórdão é o que fora por mim arbitrado, não
havendo qualquer mácula no título executivo, operando-
se, pois, a coisa julgada.

Por tais razões, a decisão vergastada não possui
qualquer impropriedade, devendo ser mantida in totum.

Com o exposto, nego provimento ao agravo.
Custas do recurso, pelo agravante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CLÁUDIA MAIA e ALBERTO HENRIQUE.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .


